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TERMO DE REFERÊNCIA

1 – DO OBJETO
1.1 Contratação da empresa EDUCAÇÃO PRESENTE LTDA-ME, CNPJ: 08.799.774/0001-36 para realização de palestra com a educadora Ana Ruth, nos dias 09 e 10 de setembro de 2024, no IV Seminário de Alfabetização do Município de Rio das Ostras.

2 – DA JUSTIFICATIVA
2.1 Considerando o § 1º, do art. 62 da LDB, que estabelece à União, ao Distrito Federal, aos Estados e aos Municípios a responsabilidade de promover a formação inicial, continuada e capacitação dos profissionais de magistério, em observância à Meta 16.A do PME, aprovada pela Lei nº 2506/2021, que altera o anexo da Lei 1898/2015 e define ações para garantir a formação continuada dos professores. 
Meta 16.A: Fortalecer a política de formação pedagógica dos profissionais da educação, através da EAD e Novas Tecnologias. 
Considerando a realização do evento: IV Seminário de Alfabetização do Município de Rio das Ostras, com o tema: “Desafios e conquistas na alfabetização” que será promovido pela Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer, nos dias 09 e 10 de setembro de 2024, onde será oferecida aos profissionais da educação do Ensino Fundamental I, palestra motivacional e temática ministrada por conceituado mestre na área e onde se espera um público considerável.
Considerando que o evento é de grande importância para a Formação Continuada dos profissionais de educação, oportunizando a atualização e aquisição de novos conhecimentos em relação às novas práticas pedagógicas e tendências de ensino contribuindo para a manutenção e ampliação da qualidade de ensino em nosso município.
Considerando a busca por melhor qualificação e capacitação dos educadores para adaptação às novas tendências educacionais e consequentemente melhoria da qualidade das práticas pedagógicas.
Considerando que o evento consolida o trabalho desenvolvido pelas escolas e é destinado aos profissionais do Ensino Fundamental I, da Rede Municipal de Rio das Ostras.
A Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer, conta atualmente com um total de 523 professores no Ensino Fundamental I, além de outros profissionais que atuam diretamente com os alunos nas escolas, sendo estes, 33 Professores-orientadores, 7 Orientadores Pedagógicos, 13 Orientadores Educacionais, 27 Assistentes de Alfabetização do Programa Tempo de Aprender, 156 Auxiliares Educacionais, 44 Diretores de escolas, 16 Profissionais da Equipe Técnica e 22 profissionais da Equipe Multidisciplinar do NUGEPE, totalizando 841 profissionais. 
O IV Seminário de Alfabetização tem por objetivo principal capacitar os profissionais que atuam no Ensino Fundamental I do Município de Rio das Ostras para promover uma alfabetização de qualidade, preparando-os para lidar com os desafios no processo alfabetizador.
A presente contratação se fundamenta no Estudo Técnico Preliminar – ETP, apêndice ao presente Termo de Referência, elaborado pelo Núcleo de Gestão Pedagógica – NUGEPE.

3- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
[bookmark: bookmark=id.gjdgxs][bookmark: _Hlk175057237]3.1 A contratação está relacionada com a necessidade da SEMEDE de investir na formação continuada dos profissionais da educação, atendendo aos parâmetros legais educacionais. Nessa toada, vislumbramos o evento “IV Seminário de Alfabetização da rede pública municipal de ensino de Rio das Ostras” como uma ferramenta adequada, tendo em vista que possui como objetivo o aprimoramento das técnicas educacionais e o consequente avanço no aprendizado do educando. Nesse sentido, contribui com a valorização do professor no processo de formação continuada, a fim de corroborar com o resgate da aprendizagem dos alunos da rede. Também possui como finalidade a promoção das Metas 2, 2A, 5, 7 e 16.B do PME, aprovadas por meio da Lei nº 2506/2021, que altera o anexo da Lei 1898/2015, definindo ações importantes para garantir a qualidade do ensino ofertado na Rede Pública Municipal de Ensino. Dentro desse contexto, analisando a vasta expertise devidamente demonstrada por meio do currículo lattes que segue anexo, conclui-se que hoje Ana Ruth Starepravo é uma referência nacional na abordagem do estudo da matemática.
3.2 A análise dos riscos que visa evitar o comprometimento da presente contratação e a boa execução do contrato encontra-se pormenorizada em tópico específico do mapa de risco, apêndice deste Termo de Referência, entretanto, o estudo concluiu que em regra os riscos são de baixa probabilidade. 

4 –  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1 Palestras com a Profa Dra. Ana Ruth Starepravo a ser ministrada durante a realização do IV Seminário de Alfabetização da rede pública municipal de ensino de Rio das Ostras.

4.2 Ocorrerá entre nos dias 09 e 10 de setembro de 2024 em local a ser definido.

4.3 Deverá a contratada executar o serviço conforme especificações apresentadas em sua proposta, incluindo transporte, hospedagem e alimentação.

4.4 A contratada deverá arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, ao Município ou a terceiros.

4.5 A contratada deverá relatar à Administração Pública, através da fiscalização contratual, toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer dos serviços;

[bookmark: _Hlk176515846]4.6 A contratada não poderá transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada.

4.7 Deverá cumprir o cronograma apresentado na proposta inicial, ofertando a formação até a data e carga horária programada.

5. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO
5.1 Considerando que a proposta feita pela EDUCAÇÃO PRESENTE LTDA-ME ao Município de Rio das Ostras, encontra-se com valor abaixo das demais notas fiscais apresentadas, como demonstrado na Planilha de Economicidade – Anexo III, e que o objetivo do IV Seminário de Alfabetização do Município de Rio das Ostras, é garantir aos profissionais da Rede Municipal de Ensino uma melhor qualificação e capacitação para adaptação às novas tendências educacionais e consequentemente melhoria da qualidade das práticas pedagógicas, entende-se s.m.j. que a contratação é vantajosa.


6 – DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO
6.1 A empresa CONTRATADA iniciará o serviço após o recebimento da Ordem de Execução do Serviço, que será emitida pela Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer, após a assinatura de contrato e empenhamento da despesa, devendo executá-la com estrita observância a todas as exigências, quantitativos, prazos, normas, itens, subitens, elementos, especificações, condições gerais e especiais, contidas neste instrumento, no Contrato e seus anexos.
6.2 A empresa CONTRATADA se responsabilizará por todas as despesas de viagem aérea e terrestre, hospedagem e alimentação da escritora e sua equipe.
6.3 A empresa CONTRATADA deverá executar o serviço conforme cronograma abaixo:
	[bookmark: _Hlk165625235]PALESTRAS

	Data/ Turno/horário
	Palestrante
	Tema:
	Público-alvo

	09/09 
 Tarde - 13h às 15h
	Ana Ruth Starepravo
	[bookmark: _Hlk166775109]Estratégias didáticas para o ensino da Matemática nos anos iniciais
	
Profissionais de Educação dos Anos Iniciais 

	10/09 
Manhã- 08h às 10h
	Ana Ruth Starepravo
	
	



7 – DA INEXIGIBILIDADE
7.1 É inexigível a Licitação por se tratar de profissional com notórias publicações de livros direcionados ao público infantojuvenil, com fulcro no Art. 74, inciso III, alínea f da Lei 14.133/2021 e seu § 1º, in verbis:
“Art. 74. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial nos casos de: […]”
“[…] III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos;
b) pareceres, perícias e avaliações em geral;
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico;
h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e laboratoriais, instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos de obras e do meio ambiente e demais serviços de engenharia que se enquadrem no disposto neste inciso; […]”
(grifo próprio).
 “[…] § 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato.”
(grifo próprio).
7.2 Considerando que o profissional em questão apresenta notório saber, conforme justificativa apresentada pelo Núcleo de Gestão Pedagógica – NUGEPE e documentos comprobatórios anexos.

8- ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
8.1 O valor máximo estimado global da contratação é de R$24.000,00 (vinte e quatro mil reais).
8.2 O valor máximo unitário da contratação é de R$ 12.000,00 (doze mil reais).
[image: ]
9 – DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO
9.1 O recurso necessário à realização da despesa segue conforme Programa de Trabalho: 12.361.0004.2.635 e Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - 2.573.0000.

10 – DO PRAZO
10.1 O contratado terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato.
10.3 O prazo de duração do contrato, visando a execução do serviço será de até 30 (trinta) dias contados da emissão da Ordem de Execução de Serviços.
10.2 A Ordem de Execução de Serviços será emitida pela Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer – SEMEDE, após a assinatura do Contrato e o Empenho da despesa.

11 – DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS
11.1 A CONTRATADA obriga-se a cumprir o dispositivo no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;
11.2 A CONTRATADA será responsável por todos os ônus e obrigações decorrentes da legislação civil, social, secundária, trabalhista, previdenciária, comercial, fiscal e tributária, que direta ou indiretamente incidam ou venham a incidir sobre o objeto do contrato a ser firmado, inclusive ICMS, bem como pelas demais legislações aplicadas aos seus empregados;
11.3 A CONTRATADA deverá observar todas as quantidades, exigências, prazos, normas, itens, subitens, elementos, especificações, condições gerais e especiais contidas na Ordem de Fornecimento, no Contrato e neste termo de referência e seus anexos;
11.4 A CONTRATADA durante a vigência do Contrato, será a única responsável, perante terceiros, pelos atos praticados pelo seu pessoal, propostos ou subordinados, além dos riscos a que estiverem sujeitas, excluídas a Municipalidade de quaisquer reclamações e indenizações;
11.5 A CONTRATADA será a única responsável por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato.

11.6 A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, conforme prescreve o art. 120, da Lei Federal 14.133/2021.

12 – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
12.1 Caberá ao Município fiscalizar a execução do Contrato, de forma imediata através da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer – SEMEDE. Incumbe à fiscalização a prática de todos os atos que lhe são próprios, definidos na Legislação pertinente, nas especificações dos serviços, no Contrato, inclusive quanto à aplicação das penalidades previstas no Contrato e na Legislação em vigor, observado o contraditório e a ampla defesa;
12.2 Designar um servidor especialmente para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato.
12.3 Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do contrato, especialmente deste Termo de Referência.
12.4 Notificar o fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços prestados.
12.5 Suspender qualquer serviço que esteja sendo executado em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar necessária.

13 – DA FORMA DE PAGAMENTO
13.1 Os pagamentos serão efetuados em moeda corrente de País, pela Secretaria Municipal de Fazenda – SEMFAZ, no prazo máximo de 30 dias, contados da data de entrada da nota fiscal na SEMFAZ;
13.2 A secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer encaminhará no prazo máximo de 10 dias úteis, contados a partir de seu recebimento, a respectiva Nota Fiscal/Fatura, isenta de erros e devidamente atestada, com todas as certidões e guias de pagamento atualizados, à Secretaria Municipal de Fazenda – SEMFAZ;
13.3 Caso se faça necessária a representação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, para que a Secretaria de Fazenda efetue o pagamento, será suspensa a contagem do prazo fixado neste item, devendo esta ser retomada pelo restante do prazo, iniciando-se novamente sua contagem a partir da data da apresentação da respectiva fatura, escoimadas dos problemas que levaram sua suspensão;
13.4 O pagamento será efetuado através de depósito bancário, mediante informações apresentadas pela CONTRATADA no corpo da Nota Fiscal/Fatura (nome do banco, nº da agência e conta corrente).

13.5 Ocorrendo atraso no pagamento à CONTRATADA por mais de 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela, desde que, este, não decorra de ato ou fato atribuíveis à CONTRATADA, sofrerão a incidência de multa de 0,1% (um décimo por cento) calculada sobre a parcela devida. A compensação financeira será calculada desde a data prevista para pagamento até a data da sua efetivação, através da aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA)-IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística “pro rata tempore” por dia de atraso ou no caso de sua extinção, por índice definido legalmente como seu substituto, calculada sobre a parcela devida.

14 – DA FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
14.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º desta Lei Federal nº 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, na forma prescrita no art. 117, da referida Lei.
14.2 Incumbe à fiscalização contratual a prática de todos os atos que lhe são próprios, definidos na Legislação pertinente, no Edital e seus Anexos, nas especificações dos serviços, no CONTRATO, inclusive quanto à aplicação das penalidades previstas no CONTRATO e na Legislação em vigor, em especial as previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações e no Decreto Municipal nº 4039/2024 e suas alterações e demais legislações municipais, observado o contraditório e a ampla defesa.
14.3 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
14.4 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
14.5 O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.
14.6 Os servidores Yuri da Silva Ribeiro Bonilha, matrícula nº 200140 e Jéssica de Souza Borges, matrícula 199575 ficarão responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da execução do contrato.

[bookmark: _Hlk132114376]15 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, inc. XIV da Lei n.º 14.133/2021 c/c Decreto Municipal 4039/2024).
15.1 De acordo com o art. 156, da Lei Federal nº 14.133/2021 c/c o Decreto Municipal nº 4039/2024, serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas, as seguintes sanções:
advertência;
multa;
impedimento de licitar e contratar;
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
15.1 [bookmark: art156§1]As penalidades serão aplicadas na forma prevista em instrumento padronizado, qual seja, o Decreto Municipal nº 4039/2024.
15.2 De acordo com o art. 159, da Lei Federal nº 14.133/2021, os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.

16 REAJUSTE CONTRATUAL

Considerando o disposto no art. 25, § 8º, da Lei n.º 14133/2021, bem como considerando que o prazo começa a ser contado do orçamento estimado, segundo o § 3º do art. 92 da mesma Lei.
Os preços inicialmente são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da conclusão do orçamento estimado definitivo.
Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do Índice Nacional ao Consumidor Amplo – IPCA (IBGE), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio do termo aditivo.
O reajuste será realizado por apostilamento, ou por aditivo.
O reajuste a que a futura contratada fizer jus e não for solicitado durante a vigência do contrato, será objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual, se não houver qualquer ressalva no respectivo termo, ou com o encerramento do contrato.

Rio das Ostras, 06 de setembro de 2024.



------------------------------------------------------------------------------
Alessandra Gomes Rodrigues Tanos, mat. 9143-0



------------------------------------------------------------------------------
Thais Teixeira da Costa Portes Brusdzenski, mat. 10084/6
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